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ATOS DO PODER EXECUTIVO MUNICIPAL. 

 

LEI N° 361/2022 
 

Dispõe sobre a cessão funcional e a disposição funcional 
de servidores a entidades da administração direta ou 
indireta de órgãos componentes dos três poderes, 
legislativo, executivo e judiciário, e dá outras 
providências. 

 
   A PREFEITA CONSTITUCIONAL DO MUNICÍPIO DE PILÕES, 
ESTADO DA PARAÍBA, faz saber que o poder legislativo aprovou e eu sanciono a seguinte 
lei:  
 
Art. 1º Fica o Chefe do Poder Executivo Municipal autorizado a ceder funcionários públicos 
estatutários e a disponibilizar empregados públicos, com exceção dos ocupantes de cargo em 
comissão, a órgãos e entidades componentes da administração direta e indireta federal, 
estadual, do Poder Legislativo e do Poder Judiciário.  
Parágrafo Único – O ônus da remuneração do servidor público será pactuado na celebração do 
convênio de mútua cooperação, podendo recair ao órgão cedente ou ao órgão cessionário.  
Art. 2º O Município de Pilões poderá requisitar a cessão ou disposição de servidores públicos 
de outros órgãos ou entidades da administração direta ou indireta federal, estadual ou 
municipal, desde que preenchidos todos os requisitos desta lei e havendo previsão 
orçamentária suficiente para o pagamento da remuneração deste funcionário ou empregado 
público cedido a municipalidade, se verificar que o ônus da remuneração do servidor público 
cedido recaiu sobre o Município de Pilões. 
Art. 3º É de competência exclusiva e indelegável do Chefe do Executivo Municipal de Pilões, 
através de portaria, materializar a cessão ou a disponibilização de servidores públicos da 
administração direta do Município.  
Parágrafo Único – Para a consubstanciação do disposto no caput deste artigo faz-se necessária 
a prévia e expressa anuência do servidor público municipal a ser cedido ou disponibilizado.  
Art. 4º A cessão ou a distribuição funcional formalizar-se-á através de convênio de mútua 
cooperação firmado entre o órgão ou entidade cedente e o cessionário.  
Parágrafo Único – Neste convênio ficará estabelecido a quem recairá a incumbência de 
remunerar o servidor público cedido: ao órgão cedente e o cessionário.  
Art. 5º O ente solicitante, que pretender a cessão ou a disposição de servidor público 
municipal, deverá encaminhar ao Chefe do Poder Executivo Municipal ofício firmado por seu 
titular máximo ou autoridade formalmente delegada.  
§ 1º A análise da viabilidade e pertinência dessa requisição ficará a cargo da Procuradoria 
Geral do Município.  
§ 2º O prazo para o pronunciamento sobre o pedido será de 45 (quarenta e cinco) dias, 
contados do cadastramento do ofício junto a Secretaria de Gestão.  
§ 3º Constituirá condição para aprovação e manutenção da disposição funcional a atualização 
dos dados cadastrais do servidor junto ao Município.  
Art. 6º O órgão pretendente deverá solicitar a cessão ou distribuição funcional através de 
requerimento à Prefeitura Municipal, dirigido ao Prefeito Municipal, acompanhado dos 
seguintes documentos:  
I – Justificativa fundamentada da necessidade do servidor solicitado;  
II – Cópia autenticada do CPF e do RG do representante do órgão que celebrará o convênio;  
III – Cópia do cartão de CNPJ atualizado;  
IV – Cópia do CPF e RG do servidor público cedido;  
V – Cópia do ato de nomeação do servidor público cedido;  
VI – Cópia do ato de nomeação do servidor público cedido;  
Art. 7º Quando a cessão ou a distribuição funcional for requisitada pelo Município de Pilões, 
serão cumpridos os requisitos da legislação pertinente ao órgão de origem do funcionário 
cedido ou do empregado disponibilizado;  
Art. 8º O prazo de permanência do servidor à disposição ou cessão, na forma do artigo 1º desta 
lei, terá como limite máximo 31 de janeiro do ano seguinte ao término do mandato do Prefeito 
Municipal que o autorizou.  
§ 1º No primeiro dia útil subsequente ao prazo estabelecido no caput deste artigo, o servidor 
deverá se apresentar no Setor de Recursos Humanos do órgão de origem.  
§ 2º O não comparecimento do servidor na forma estabelecida no parágrafo anterior gerará 
anotações de faltas, podendo caracterizar abandono de cargo, de acordo com a legislação em 
vigor.  
Art. 9º O recolhimento da contribuição previdenciária de servidor não pertencente ao quadro 
funcional do Município deverá obedecer à legislação de seu ente de origem.  
Art. 10. A cessão ou distribuição funcional de que trata o artigo 1º e 2º perdurará até o termo 
final do convenio de mutua cooperação celebrado entre o Município de Pilões e o órgão 
cedente, ou até que permaneçam ativas a conveniência e oportunidade municipal de 
manutenção do servidor público cedido ou disponibilizado.  
Art. 11. A presente lei não obriga o município a atender à solicitação, a qual será sempre 
precedida de análise de disponibilidade do servidor, posto que deve ser priorizado o 
atendimento aos órgãos da Administração Municipal, em primazia.  
Art. 12. Os convênios serão firmados pelo prazo máximo de 24 (vinte e quatro) meses, 
atendidas as disposições do artigo 6º desta Lei, podendo ser renovado a critério da 
Administração Pública.  
Art. 13. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo seu efeitos a 01 de 
janeiro de 2022 ,  revogadas as disposições em contrário.  
 

Gabinete da Prefeita Constitucional de Pilões – PB, em 08 de março de 2022. 
 
 

Maria do Socorro Santos Brilhante 
Prefeita Constitucional 

 
 

 

LEI Nº 362/2022, de 08 de março de 2022.  
                           
 

DISPOE SOBRE AUTORIZAÇÃO AO PODER 
EXECUTIVO MUNICIPAL A EFETUAR 
REMANEJAMENTO, TRANSPOSIÇÃO E 
TRANSFERÊNCIA DE DOTAÇÕES 
ORÇAMENTÁRIAS AO ORÇAMENTO 
VIGENTE DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.  
 

  A Prefeita Constitucional do Município de Pilões, Estado da Paraíba, no 
uso de suas atribuições legais, conferidas pela Lei Orgânica do Município, submete à 
apreciação pela Câmara Municipal para aprovação e posterior sanção, o seguinte Projeto 
de Lei: 
Art. 1º - Fica o Poder Executivo autorizado a efetuar remanejamento, transposição e 
Transferência de Dotações Orçamentárias no Orçamento Programa do exercício 2022, 
utilizando como fonte de recursos as disponibilidades caracterizadas no parágrafo 1º, do 
Artigo 43º, da Lei Federal 4.3620/64 de 17 de março de 1964, conforme discriminação a 
seguir: 
 
02.000 - SECRETARIA DE GESTÃO PÚBLICA 
DOTAÇÃO: 
04 123 2004 0002- PAGAMENTO DE PRECATORIO JUDICIAL 
04 122 2004 1003- REEQUIPAGEM DA SECRETARIA DA GESTAO PUBLICA 
04 122 2004 2008- MANUTENÇÃO DA SECRETARIA DE GESTÃO PUBLICA 
  
Serão todas remanejadas em sua totalidade para:  
 
13.000 - SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E PLANEJAMENTO 
 
DOTAÇÃO REMANEJADA: 
04 123 2004 2067- PAGAMENTO DE PRECATORIO JUDICIAL 
04 122 2004 1021-REEQUIPAGEM DA SEC. DE ADMIN. E PLANEJAMENTO 
04 122 2004 2068- MANUTENÇÃO DA SECRETARIA DE ADMIN.  E PLANEJAMENTO 
03.000 - SECRETARIA DE FINANÇAS: 
 
DOTAÇÃO: 
 
04 123 2004 0003 -AMORTIZAÇÃO DA DIVIDA CONTRATADA 
04 123 2004 0004- CONTRIBUIÇÃO PARA FORMAÇÃO DO PASEP 
04 123 2004 0005 - REPASSES DE APORTES PREVIDENCIARIOS PARA O RPPS 
04 123 2004 2009 - MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DA SECRETARIA DE 
FINANÇAS 
04 123 2004 2010 - PAGAMENTO DE DIVIDAS PREVIDENCIARIAS RPPS-IPMP 
 
Serão todas remanejadas em sua totalidade para:  
 
14.000 - SECRETARIAS DE FINANÇAS E TESOURARIA 
 
DOTAÇÃO REMANEJADA: 
 
04 123 2004 2069 - AMORTIZAÇÃO DA DIVIDA CONTRATADA 
04 123 2004 2070 - CONTRIBUIÇÃO PARA FORMAÇÃO DO PASEP 
04 123 2004 2071 - REPASSES DE APORTES PREVIDENCIARIOS PARA O RPPS 
04 123 2004 2072-MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DA SEC. DE FINANCAS E 
TESOURARIA 
04 123 2004 2073 - PAGAMENTO DE DIVIDAS PREVIDENCIARIAS RPPS-IPMP 
 
04.000 - SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO E AÇÃO SOCIAL 
 
DOTAÇÃO: 
 
08 122 2004 1004 - REEQUIPAGEM DA SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO 
SOCIAL 
08 122 2004 2011 - MANUTENÇÃO DA SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO 
SOCIAL 
08 244 2013 2012 - MANUTENÇÃO DO CONSELHO TUTELAR DA CRIANÇA E DO 
ADOLESCENTE 
08 243 2004 2013 - MANUT. DE ATIV. DO FUNDO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA 
CRIANÇA E DO ADOLESCENTE – FMDCA 
 

Serão todas remanejadas em sua totalidade para:  
 
 

15.000 - SECRETARIA DO DESENVOLVIMENTO SOCIAL E PROMOÇÃO DO 

DESENVOLVIMENTO HUMANO. 

 
DOTAÇÃO REMANEJADA: 
 
08 122 2004 1022 - REEQUIPAGEM DA SEC. DE DESENV. SOCIAL E DESENV. 
HUMANO. 
08 122 2004 2074 - MANUTENÇÃO DA SEC. DE DESENV. SOCIAL E PROM. DO 
DESENV. HUMANO 
08 244 2013 2075 - MANUTENÇÃO DO CONSELHO TUTELAR DA CRIANÇA E DO 
ADOLESCENTE 
08 243 2004 2076 - MANUT. DE ATIV. DO FUNDO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA 
CRIANÇA E DO  
ADOLESCENTE – FMDCA 
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07.000 - SERETARIA DE DESENVOLVIMENTO URBANO E INFRA-ESTRUTURA 
 
DOTAÇÃO: 
 
17 512 2012 1017- CONSTRUÇÃO DE MÓDULOS SANITÁRIOS 
26 782 2012 1018- CONSTRUÇÃO E RECUPERAÇÃO DE ESTRADAS, PONTES, 
BUEIRAS E PASSAGEM. 
15 451 2012 1019-Construção de Paradas de Ônibus 
15 122 2004 2055-MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DA SECRETARIA DE 
INFRAESTRUTURA 
26 782 2012 2056 MANUTENÇÃO E CONSERVAÇÃO DE ESTRADAS 
26 782 2012 2057-MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DESENVOLVIDA PELA CIDE 
15 452 2012 2058- PARTICIPAÇÃO EM CONSORCIO PUBLICO DIVERSOS 
 
Serão todas remanejadas em sua totalidade para:  
 
16.000 - SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA, OBRAS E SERVIÇOS URBANOS 
 
DOTAÇÃO REMANEJADA: 
 
17 512 2012 1023 - CONSTRUÇÃO DE MÓDULOS SANITÁRIOS 
26 782 2012 1024 - CONSTRUÇÃO E RECUPERAÇÃO DE ESTRADAS, PONTES, 
BUEIRAS E PASSAGEM 
15 451 2012 1025 - Construção de Paradas de Ônibus 
15 122 2004 2077- MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DA SECRETARIA DE 
INFRAESTRUTURA 
26 782 2012 2078 - MANUTENÇÃO E CONSERVAÇÃO DE ESTRADAS 
26 782 2012 2079 - MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DESENVOLVIDA PELA 
CIDE 
15 452 2012 2080 -PARTICIPAÇÃO EM CONSORCIO PÚBLICO DIVERSOS 
 
08.000 - SECRETARIA DE AGRICULTURA 
 
DOTAÇÃO: 
 
20 122 2004 2059 - MANUTENÇÃO DA SECRETARIA DE AGRICULTURA 
 
20 606 2011 2060 ASSISTIR A PEQUENOS AGRICULTORES  
 
Serão todas remanejadas em sua totalidade para:  
 
 
12.000 SECRETARIA DO MEIO AMBIENTE 
 
DOTAÇÃO: 
 
04 122 2004 2066 -MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DA SECRETARIA MEIO 
AMBIENTE 
 
Serão todas remanejadas em sua totalidade para:  
 
17.000 - SECRETARIA DA AGRICULTURA E MEIO AMBIENTE 
 
DOTAÇÃO REMANEJADA: 
 
20 122 2004 2081 - MANUTENÇÃO DA SEC. DE AGRICULTURA E MEIO 
AMBIENTE 
20 606 2011 2082 ASSISTIR A PEQUENOS AGRICULTORES  
04 122 2004 2083- MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DO MEIO AMBIENTE 
 
10.000 - SECRETARIA DE CULTURA E LAZER 

DOTAÇÃO: 
13 392 2004 2062 COORDENAÇÃO E MANUTENÇÃO DE ATIVIDADES ARTISTICAS E 

CULTURAL 

13 392 2007 2063 MANUTENÇÃO DO PROGRAMA DE PREMIAÇÃO ARTISTICAS E 

CULTURAIS 

11.000 - SECRETARIA DE ESPORTE 

DOTAÇÃO: 
 
27 812 2007 2064 MANUTENÇÃO DE PROGRAMAS DE ATIVIDADES 
ESPORTIVAS 
27 812 2007 2065 PROGRAMA DE PREMIAÇÕES ESPORTIVAS 
 

Serão todas remanejadas em sua totalidade para:  
 
 
18.000 - SECRETARIA DE CULTURA E ESPORTE 

 
13 392 2004 2085-COORDENAÇÃO E MANUTENÇÃO DE ATIVIDADES ARTISTICAS E 

CULTURAL 

13 392 2007 2086 -MANUTENÇÃO DO PROGRAMA DE PREMIAÇÃO ARTISTICAS E 

CULTURAIS 

27 812 2007 2087-MANUTENÇÃO DE PROGRAMAS DE ATIVIDADES 
ESPORTIVAS 
27 812 2007 2088-PROGRAMA DE PREMIAÇÕES ESPORTIVAS 

 

 
Art. 2º - O remanejamento autorizado nesta Lei só deverá ser utilizado para 
remanejar, exclusivamente dotações orçamentárias consignadas no Orçamento Fiscal 
e da Seguridades Social vinculadas as seguintes Unidades orçamentárias: 
 

• SECRETARIA DE GESTÃO PÚBLICA 

• SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO E AÇÃO SOCIAL 

• SERETARIA DE DESENVOLVIMENTO URBANO E INFRA-ESTRUTURA 

• SECRETARIA DE AGRICULTURA 

• SECRETARIA DE CULTURA E LAZER 

• SECRETARIA DE ESPORTE 
 

Art 3º O remanejamento autorizado será até o limite dos saldos das respectivas 
dotações informadas no Art. 1º desta Lei. 
 
 
 Parágrafo Único. A abertura de créditos adicionais suplementares, de que trata o 
Art.1º, se dará por Decreto do Poder Executivo.  
 
  Art. 4º - Os créditos suplementares que serão por anulação de dotação decorrentes 
de remanejamento, transposição e transferência definidos ficam autorizados até o 
limite estabelecido no art. 7º da Lei nº 357/2021 – Lei Orçamentária Anual. 
 
  Art. 5º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições 
em contrário. 

Gabinete da Prefeita Constitucional de Pilões-PB em, 08 de março de 2022. 
 

 
Maria do Socorro Santos Brilhante 

Prefeita 
_________________________________________________________________________ 
 

PORTARIA N° 090/2022 - GAPRE-PMP 

 
  A PREFEITA DO MUNICÍPIO DE PILÕES, Estado da Paraíba, no uso das 

atribuições legais que lhe são conferidas pela Lei Orgânica do Município, e com fulcro na Lei 
Municipal N° 062/2001, de 24 de março de 2001, e na Resolução FNDE n° 38, de 16 de julho de 

2009, e 

 
CONSIDERANDO que os mandatos dos atuais integrantes do CONSELHO 

MUNICPAL DE ALIMENTAÇÃO ESCOLAR expiraram no último dia 02 de Agosto de 2021; 
 

CONSIDERANDO as decisões tomadas pela Assembleia Geral Ordinária de 

constituição do CONSELHO MUNICIPAL DE ALIMENTAÇÃO ESCOLAR, realizada no dia 02 de 
Agosto de 2021. 

 
 RESOLVE: 

 

  Art. 1° Nomear os membros do CONSELHO MUNICIPAL DE ALIMENTAÇÃO 

ESCOLAR – CMAE, do Município de Pilões/PB, para um mandato de 4 (quatro) anos, que fica 

assim constituído: 
I – Representante do Poder Executivo Municipal: 

a) Joilson Bento de Souza – Titular; 

b) Amaury da Cunha Souza – Suplente. 

II – Representantes dos docentes: 

a) Denise Souto Pereira – Titular 
b) Gutemberg Pereira Camilo – Titular - (Vice – Presidente) 

c) Hozanilda Hilário Mendes – Suplente; 

d) Leonice Batista dos Santos – Suplente. 

III – Representantes da Sociedade Civil: 

a) Daniel Vicente de Souza – Titular; 
b) José Alves de Souza – Suplente; 

c) Ronaldo Soares de Oliveira – Titular; 

d) Jailson da Silva Cardoso – Suplente. 

IV – Representantes dos pais de alunos: 

a) Marcondes Honorato da Silva – Titular (Presidente); 
b) Ana Kate Patrício da Cruz – Suplente; 

c) Edilza Félix Arante da Silva – Titular; 

d) Tereza Cristina Agripino de Souza – Suplente. 

Art. 2° Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

Gabinete da Prefeita de Pilões, 03 de março de 2022. 

MARIA DO SOCORRO SANTOS BRILHANTE 

Prefeita Municipal 
 

 

 

 

 

 


